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DECISÕES DO PREFEITO

DECRETOS

RESOLUÇÃO CMDCA

DECISÕES DO PREFEITO
PROCESSO 1-6266/2019

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Educação
ASSUNTO: Registro de Preços

Trata-se de pedido formulado às fls. 105, pela Pregoeira da 
Comissão Permanente de Licitação, requerendo a revogação 
do Pregão Eletrônico n. 133/CPL/PMJP/RO/2019, cujo objeto 
consiste no registro de preços para futura e eventual contra-
tação de empresa especializada na prestação de serviços de 
Agente de Integração de Estágios, para atender as necessida-
des da Secretaria Municipal de Educação.

Ressalta a Pregoeira, que a revogação se faz necessárias em 
razão da solicitação juntada aos autos pela Secretaria Muni-
cipal de Educação às fls. 104.

O princípio da autotutela dispõe a Administração Pública o 
poder de controlar os próprios atos, anulando-os quando ile-
gais ou revogando-os quando inconvenientes ou inoportunos.

Esse princípio possui previsão em duas súmulas do STF, a 346, 
que estabelece que “A Administração Pública pode declarar a 
nulidade dos seus próprios atos”, e 473, que dispõe o seguinte:

Súmula nº 473:
A Administração pode anular seus próprios atos, quando 
eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se 
originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência 
ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressal-
vada, em todos os casos, a apreciação judicial.

Ante ao exposto e considerando a solicitação de fls. 105, au-
torizo a revogação do procedimento conforme requerido, pela 
Pregoeira responsável pelo certame, que possui competência 
e plena capacidade decisória nos assuntos afetos ao certame 
que coordena.
 
À CPL para adoção das medidas administrativas que o 
caso requer.

Ji-Paraná, 07 de novembro de 2019.

MARCITO PINTO
Prefeito

PROCESSO 1-10537/2019

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Meio Ambiente
ASSUNTO: Registro de Preços

Trata-se de pedido formulado às fls. 97, pela Pregoeira da 
Comissão Permanente de Licitação, requerendo a revogação 
do Pregão Eletrônico n. 132/CPL/PMJP/RO/2019, cujo objeto 
consiste na aquisição de material gráfico (bloco de notificação, 
bloco de infração, bloco de requisição de multas, etc.), para 

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente.

Ressalta a Pregoeira, que a revogação se faz necessária em 
razão de questionamentos feitos pelos participantes do certa-
me, para esclarecimentos de dúvidas quanto as especificações 
formuladas pela SEMEIA.

Em análise pela Pregoeria, fora constatada que assiste razão 
aos questionamentos formulados pelas empresas.

O princípio da autotutela dispõe a Administração Pública o 
poder de controlar os próprios atos, anulando-os quando ile-
gais ou revogando-os quando inconvenientes ou inoportunos.
Esse princípio possui previsão em duas súmulas do STF, a 346, 
que estabelece que “A Administração Pública pode declarar a 
nulidade dos seus próprios atos”, e 473, que dispõe o seguinte:

Súmula nº 473:
A Administração pode anular seus próprios atos, quando 
eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se 
originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência 
ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressal-
vada, em todos os casos, a apreciação judicial.

Ante ao exposto e considerando a solicitação de fls. 97, auto-
rizo a revogação do procedimento conforme requerido, pela 
Pregoeira responsável pelo certame, que possui competência 
e plena capacidade decisória nos assuntos afetos ao certame 
que coordena.
 
À CPL para adoção das medidas administrativas que o 
caso requer.

Ji-Paraná, 07 de novembro de 2019.

MARCITO PINTO
Prefeito

DECRETO N. 11969/GAB/PM/JP/2019
05 DE NOVEMBRO DE 2019

Exonera Luiz Fernandes Ribas Motta, do cargo em comissão de 
Secretário Municipal de Fazenda do Município de Ji-Paraná.

MARCITO PINTO, Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, inciso I, da Lei Orgânica 
Municipal, 

D E C R E T A:

Art. 1º Fica exonerado Luiz Fernandes Ribas Motta, do cargo 
em comissão de Secretário Municipal de Fazenda do Município 
de Ji-Paraná.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos retroativos ao dia 31 de outubro de 2019.

Palácio Urupá, aos 05 dias do mês de novembro de 2019.

MARCITO PINTO 
Prefeito

DECRETO N. 11970/GAB/PM/JP/2019
05 DE NOVEMBRO DE 2019

Nomeia Luiz Fernandes Ribas Motta, para ocupar o cargo em comis-
são de Secretário Municipal de Fazenda do Município de Ji-Paraná.

MARCITO PINTO, Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, inciso I, da Lei Orgânica 
Municipal, 

D E C R E T A:

Art. 1º Fica nomeado Luiz Fernandes Ribas Motta, para ocupar 
o cargo em comissão de Secretário Municipal de Fazenda do 

Município de Ji-Paraná.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos retroativos ao dia 1º de novembro de 2019.

Palácio Urupá, aos 05 dias do mês de novembro de 2019.

MARCITO PINTO 
Prefeito

ERRATA

INSTRUÇÃO NORMATIVA

CÂMARA MUNICIPAL DE JI-PARANÁ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ERRATA 

A CAMARA MUNICIPAL, de Ji-Paraná, por intermédio da Comis-
são Permanente de Licitação,  referente ao Extrato de Homologação , 
processo administrativo n° 233/2018, passa a ter a seguinte redação;
Onde se lê Valor Global da Ata R$ 7.455,57 (Sete Mil e Quatrocentos 
e Cinquenta e Cinco Reais e Cinquenta e Sete Centavos)
Leia-se Valor Global da Ata R$ 35.626,80 (Trinta e Cinco Mil e 
Seiscentos e Vinte e Seis Reais e Oitenta Centavos)

Ji-Paraná 08 de novembro   de 2019.
 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA SCI N.º 016/2019 

Unidade Responsável: Unidade Central de Controle Interno 

 

“Altera o § 1º do artigo 3º da Instrução Normativa nº 
007/CMJP/2017 que institui a Ordem Cronológica de 
Pagamentos” 

 

A Comissão Executiva da Câmara Municipal de Ji-Paraná, no uso 
das atribuições e com fulcro nos artigos 47 c/c 48,  inciso V, do Regimento Interno desta 
Casa de Leis, RESOLVE: 

 

   Art. 1.º O § 1º do artigo 3º da Instrução Normativa nº 
007/CMJP/2017 que institui a ordem cronológica de pagamentos no âmbito do sistema 
de controle de contratos do Poder Legislativo de Ji-Paraná, passa a vigorar com a seguinte 
redação:  

   “§1º Consideram-se de pequeno valor os contratos de compra ou 
de prestação de serviços em geral, salvo os de engenharia, cujo valor contratado, 
correspondente a todas as parcelas previstas ou estimadas, não transponha o limite de R$ 
17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais), disposto no art. 5º, §3º da Lei Federal nº 
8.666/93.  

   Art. 2º  Ficam revogadas as disposições em contrário. 

 

Palácio Abel Neves, 04 de novembro de 2019. 

 

 

Affonso Antônio Cândido    Jessé Mendonça Bitencourt 
Presidente da CMJP     1º Secretário da CMJP 
 
 

Welma Batista as Silva 
Coordenadora de controla Interna 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA SCI N.º 016/2019 

Unidade Responsável: Unidade Central de Controle Interno 

 

“Altera o § 1º do artigo 3º da Instrução Normativa nº 
007/CMJP/2017 que institui a Ordem Cronológica de 
Pagamentos” 

 

A Comissão Executiva da Câmara Municipal de Ji-Paraná, no uso 
das atribuições e com fulcro nos artigos 47 c/c 48,  inciso V, do Regimento Interno desta 
Casa de Leis, RESOLVE: 

 

   Art. 1.º O § 1º do artigo 3º da Instrução Normativa nº 
007/CMJP/2017 que institui a ordem cronológica de pagamentos no âmbito do sistema 
de controle de contratos do Poder Legislativo de Ji-Paraná, passa a vigorar com a seguinte 
redação:  

   “§1º Consideram-se de pequeno valor os contratos de compra ou 
de prestação de serviços em geral, salvo os de engenharia, cujo valor contratado, 
correspondente a todas as parcelas previstas ou estimadas, não transponha o limite de R$ 
17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais), disposto no art. 5º, §3º da Lei Federal nº 
8.666/93.  

   Art. 2º  Ficam revogadas as disposições em contrário. 

 

Palácio Abel Neves, 04 de novembro de 2019. 

 

 

Affonso Antônio Cândido    Jessé Mendonça Bitencourt 
Presidente da CMJP     1º Secretário da CMJP 
 
 

Welma Batista as Silva 
Coordenadora de controla Interna 

 

CONTRATO
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PORTARIAS

PORTARIA N.1/CGM/PMJP/2019

DESIGNA A SERVIDORA ALEYCE TAYNE DE OLIVEIRA 
BAQUER PARA COMPOR À COMISSÃO DE AUDITORIA 
OPERACIONAL NA FOLHA DE PAGAMENTO DO MUNICÍ-
PIO DE       JI-PARANÁ EM SUBSTITUIÇÃO A SERVIDORA 
SABRINA DE PAULA DA CUNHA.
        
                 Elias Caetano da Silva, Controlador Geral do Município, 
no uso das suas atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei 
Orgânica do Município e Lei Municipal n. 1397 de          5 de julho 
de 2005.

           Considerando, que a servidora SABRINA DE PAULA DA 
CUNHA, foi exonerada do cargo em comissão de Assessora Especial 
Nível II.

           Resolve:

           Art. 1º- Designar a servidora ALEYCE TAYNE DE OLIVEI-
RA BAQUER, cargo em comissão de Assessora Especial Nível II, 
para compor Comissão destinada a realização dos trabalhos de Audi-
toria Operacional na Folha de Pagamento do Município de Ji-Paraná. 

Art. 2º- Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação com 
efeitos retroativos a 20 de setembro de 2019.            

Ji-Paraná, 5 de novembro de 2019.

Elias Caetano da Silva
  Controlador Geral do Município

Dec. 7070/GAB/PMJP/2017 

PORTARIA Nº 074/FPS/PMJP/2019

“Dispõe sobre a concessão do benefício de Aposentadoria Voluntária 
por Idade e Tempo de Contribuição em favor da servidora Magda 
Regina Morillas Cunha”

		  A Diretora-Presidente do Fundo de Previdência 
Social do Município de Ji-Paraná, no uso de suas atribuições legais 
conferidas pela Lei Municipal Nº 1403/05 e suas alterações, e pelo 
Decreto 10.617/06;

R E S O L V E:

		  Art. 1º. Conceder o benefício de Aposentadoria 
Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição em favor da servidora 
MAGDA REGINA MORILLAS CUNHA, brasileira, viúva, portadora 
do RG n° 2026521 SSP/PR, e inscrita no CPF n° 408.916.829-53, 
cadastro/matrícula n° 2591, no cargo de Procurador Municipal, com 
carga horária de 40 horas semanais, lotada na Procuradoria Geral do 
Município – PGM, admitida em 02/08/1991, estatutária a partir de 
01/08/2005, com proventos calculados considerando a média aritmé-

tica simples de 80% (oitenta por cento) das maiores remunerações a 
partir de julho de 1994, tendo em vista o que consta no Processo nº. 
4-6311/2018 e por força do § 1º, inciso III, alínea “a”, e §§ 3° e 8° do 
artigo 40 da Constituição Federal de 1988, com redações dadas pela 
Emenda Constitucional nº 41/2003, combinado com os  incisos I, II 
e III do artigo 31, e artigos 56 e 57 da Lei Municipal Previdenciária 
n° 1.403, de 20/07/2005.

		  Art. 2º. O Fundo de Previdência Social do 
Município de Ji-Paraná – FPS efetivará a revisão dos proventos de 
aposentadoria na mesma proporção e na mesma data sempre que se 
der o reajuste dos benefícios do RGPS (conforme o Art. 15, da Lei 
Federal nº 10.887, de 18 de junho de 2004).

		  Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data 
de sua publicação.

		  Registre, publique e cumpra-se.

Ji-Paraná, RO, 07 de novembro de 2019.

Eliane Cristine Silva
Diretora-Presidente do FPS

Decreto nº 10613/GAB/PM/JP/2019


